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**ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE *********


RECOMENDAÇÃO nº ***
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO nº *****
Ementa: Rede municipal de ensino. Contratações temporárias irregulares de professores. Necessidade de transparência, controle das lotações e adoção de medidas estruturantes. Realização de concursos públicos.
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por intermédio do(a) Promotor(a) de Justiça titular da Promotoria de Justiça da comarca de *********, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 129, incisos III, VI e IX, da Constituição Federal de 1988; artigo 26, inciso I, e alíneas, da Lei Federal nº 8.625/93, artigo 7º, inciso I, da Lei Complementar Federal nº 75/93 e atendendo às determinações constantes da Resolução nº 036/2016 do OECPJ/CE;
CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados pela Carta Magna, promovendo as medidas necessárias à sua garantia (art. 129, II, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO que ao Ministério Público cabe exercer a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal, sempre que for necessária a garantia de seu respeito pelos poderes constituídos, nos termos do artigo 27, inciso I da Lei nº 8.625/93;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público “expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública, bem como ao respeito, aos interesses, direitos e bens cuja defesa lhe cabe promover, fixando prazo razoável para a adoção das providências cabíveis” (art. 129, inciso III, da Constituição Federal, art. 6º, incisos VII, alínea “b”, primeira parte e da Lei Complementar nº 75/93, art. 27, parágrafo único, inciso IV e art. 80 da Lei nº 8.625/1993);
CONSIDERANDO o que dispõe o art. 205 da Constituição Federal: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”;
CONSIDERANDO que o art. 206, inciso VI, também da Constituição Federal, estabelece que o ensino público deverá ser ministrado com base no princípio da gestão democrática;
CONSIDERANDO que a educação é reconhecida como direito humano fundamental na Declaração Universal dos Direitos Humanos (art. 26) e no Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (art. 13), ratificados pelo Brasil;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a aplicação mínima de 25% da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do art. 212, como garantia da efetividade do direito fundamental à educação;
CONSIDERANDO que a atividade de magistério possui natureza permanente, vinculada à prestação de serviço público essencial e, portanto, deve ser provida prioritariamente por meio de concurso público, sendo a contratação temporária medida de caráter excepcional, nos termos do art. 37, II e IX, da Constituição Federal, e da jurisprudência consolidada pelo Supremo Tribunal Federal (Tema 612 da repercussão geral);
CONSIDERANDO que o planejamento sistemático da força de trabalho docente é imprescindível para garantir a continuidade do serviço público de educação, cabendo ao gestor municipal avaliar periodicamente os afastamentos previsíveis (aposentadorias, exonerações, licenças e férias) e adotar medidas para suprir a demanda com professores efetivos;
CONSIDERANDO que o número atual de cargos efetivos pode se revelar insuficiente diante da ampliação da rede escolar, impondo ao Município o dever de propor projetos de lei para criação ou ampliação de cargos de professor, de modo a atender a demanda crescente por vagas e turmas;
CONSIDERANDO que a valorização dos profissionais da educação exige a instituição ou adequação de plano de carreira do magistério, observando o piso salarial nacional, o ingresso exclusivamente por concurso público, a progressão funcional por titulação ou habilitação, o aperfeiçoamento profissional contínuo e a jornada máxima de 40 horas semanais, com parte destinada a atividades extraclasse, em conformidade com a LDB (Lei nº 9.394/96), o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014, Metas 17 e 18) e a Lei nº 14.817/2024;
CONSIDERANDO que chegou ao conhecimento desta Promotoria de Justiça, por meio de notícia de fato ou ofício*, que o município de ******* está contratando de forma temporária professores para atuar na rede municipal de ensino, com indícios de desvirtuamento e desproporcionalidade;
CONSIDERANDO que a descontinuidade na prestação de serviço municipal de educação repercute diretamente na qualidade do aprendizado e do desenvolvimento dos alunos;
CONSIDERANDO, ainda, as disposições constitucionais insertas no §2º, do art. 208, da Constituição Federal: “O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente”;
CONSIDERANDO que faltas, afastamentos diversos, aposentadorias e exonerações devem ser objeto de planejamento pelo gestor municipal para garantir a continuidade do serviço público de educação por profissionais efetivos em número suficiente e capacitados para ministrar as aulas regulares e eventualmente realizar esperadas substituições;
CONSIDERANDO a necessidade de valorização dos profissionais da educação, especialmente diante da obrigatoriedade de elaboração ou adequação do plano municipal de carreira para os(as) profissionais da educação básica, tendo como referência o piso salarial profissional nacional, definido em lei federal;
CONSIDERANDO que o referido planejamento deve prever o ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, bem como a progressão funcional baseada na titulação ou habilitação, conforme disposto no art. 67 da Lei nº 9.394/96 (LDB) e nos arts. 2º, inciso IX, e 8º, §1º, do Anexo de Metas e Estratégias (Metas 17 e 18) da Lei Federal nº 13.005/14, além da Lei Federal nº 14.817/2024;
CONSIDERANDO que, no âmbito do Procedimento Administrativo nº *******, apurou-se que a Prefeitura de ********* vem realizando contratações temporárias de professores para a rede municipal de ensino de forma irregular, a exemplo da manutenção de número superior de temporários em relação aos cargos efetivos existentes, da ausência de demonstração da excepcionalidade da medida e da utilização reiterada dessa forma de admissão em substituição ao provimento efetivo*;*ROL EXEMPLIFICATIVO
RESOLVE RECOMENDAR ao(a) Exmo(a). Prefeito(a) do Município de ******** e ao(á) Exmo(a). Secretário(a) Municipal de Educação de ******** que:
I. Elaborar e divulgar, em até 60 dias, o quadro atualizado de cargos e empregos públicos da educação, com a respectiva quantidade de servidores em cada um, de modo a garantir transparência e planejamento da força de trabalho.
II. Implantar controle administrativo que assegure, em cada unidade escolar, o registro e a publicidade da lotação de professores efetivos, temporários e cedidos, com discriminação de funções.
III. Editar e publicar, previamente a cada contratação temporária, os atos administrativos que a fundamentam, observando o princípio da publicidade, e manter arquivo organizado com os contratos vigentes.
IV. Evitar a manutenção de vínculos precários por tempo indeterminado, adotando providências para encerrar contratações irregulares e assegurar que prorrogações só ocorram em caráter excepcional e devidamente justificado.
V. Estabelecer rotina de comunicação imediata ao setor competente acerca de afastamentos e ausências de servidores da educação, com indicação da forma de reposição, garantindo que não haja descontinuidade na oferta de ensino.
VI. Planejar e registrar de forma sistemática os afastamentos definitivos (exonerações e aposentadorias), utilizando essas informações para subsidiar a abertura de concursos públicos.
VII. Adotar as providências necessárias para a realização de concurso público, em prazo razoável, a fim de suprir a carência de professores efetivos e reduzir a dependência de contratações temporárias.
VIII. Instituir cronograma de concursos públicos para os próximos anos, assegurando a reposição periódica de vagas e a continuidade da política de provimento efetivo.
IX. Definir, em legislação municipal ou edital, os requisitos objetivos de qualificação mínima para ingresso no cargo de professor, observando as diretrizes nacionais de formação docente, e assegurar a exigência de critérios técnicos compatíveis com a função.
Torna-se impositivo mencionar que a Recomendação em epígrafe não esgota a atuação do Ministério Público sobre o tema exposto, não excluindo futuras recomendações ou outras iniciativas com relação aos destinatários, bem como a outros eventuais responsáveis.
Requisita-se, na forma do artigo 27, parágrafo único, inciso IV da Lei nº 8.625/93, aos destinatários, no prazo de ** dias, comunicar a esta Promotoria, através do e-mail *******, a partir do recebimento da presente, sobre o acolhimento da RECOMENDAÇÃO, com o encaminhamento de documentos hábeis a comprovar a efetivação das medidas.

Encaminhe-se a presente Recomendação, para ciência, ao Conselho Municipal de Educação (se houver).

Encaminhe-se cópia desta Recomendação ao Centro de Apoio Operacional da Educação – CAOEDUC.

Publique-se no Diário Oficial do MPCE.

Registre-se.

*******, ** de ******* de 202*.
********* 
Promotor(a) de Justiça
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